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Recurso n’ Voluntario
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Matéria AUTO DE INFRACAO - DCTF

Recorrente EDICOES ADUANEIRAS LTDA.

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2004

CREDITO POR PAGAMENTO A MAIOR. COMPROVACAO DA
CERTEZA E LIQUIDEZ. ONUS DO CONTRIBUINTE.

Instaurado o contencioso administrativo, em razdo da nao homologacao de
compensagdo de débitos com crédito de suposto pagamento indevido ou a
maior, ¢ do contribuinte o 6nus de comprovar nos autos, tempestivamente, a
certeza e liquidez do crédito pretendido compensar. Nao ha como reconhecer
crédito cuja certeza e liquidez nao restou comprovada no curso do processo
administrativo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Marcos Antonio Borges - Presidente.
Vinicius Guimaraes - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio
Borges (presidente da turma), Marcio Robson Costa, Vinicius Guimaraes e Miiller Nonato
Cavalcanti Silva.
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 CRÉDITO POR PAGAMENTO A MAIOR. COMPROVAÇÃO DA CERTEZA E LIQUIDEZ. ÔNUS DO CONTRIBUINTE.
 Instaurado o contencioso administrativo, em razão da não homologação de compensação de débitos com crédito de suposto pagamento indevido ou a maior, é do contribuinte o ônus de comprovar nos autos, tempestivamente, a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar. Não há como reconhecer crédito cuja certeza e liquidez não restou comprovada no curso do processo administrativo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 Marcos Antonio Borges - Presidente. 
 Vinícius Guimarães - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges (presidente da turma), Márcio Robson Costa, Vinícius Guimarães e Müller Nonato Cavalcanti Silva.
 
 
 
  Por bem retratar a realidade dos fatos, transcrevo o relatório do acórdão recorrido:
Destaque-se inicialmente que, neste julgamento, nas menções feitas às folhas deste processo, será adotada a numeração atribuída automaticamente pelo sistema e-processo.
O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra Despacho Decisório, nº de rastreamento 887181305, emitido eletronicamente em 05/10/2010, fls. 02, que não homologou a compensação constante do PER/DCOMP nº 41316.19521.300407.1.3.04-4300, transmitido com o objetivo de compensar débito de CSLL referente ao período de apuração de Julho de 2006 com crédito de Pagamento Indevido ou a Maior referente ao DARF de PIS, Código de Receita 6912, Período de Apuração 31/08/2004, com Data de Arrecadação em 15/09/2004 e Valor Total de R$ 7.319,19.
De acordo com o Despacho Decisório, a partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
Cientificado da decisão em 14/10/2010, conforme documento de fls. 05, o interessado apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 12, em 26/10/2010, alegando, em síntese, que:
1) O crédito referente ao PIS não cumulativo é decorrente da Lei nº 10.925/04 Art. 5º § 4º, que reduziu a alíquota a Zero nas operações com Livros Técnicos e Científicos, e do Decreto nº 5164/04, que dá o mesmo benefício às Receitas Financeiras.

A 5ª Turma da DRJ em Fortaleza proferiu decisão, negando provimento à impugnação. Eis o teor da ementa do aresto recorrido:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2004
DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. DCTF: CONFISSÃO DE DÍVIDA.
Considera-se confissão de dívida os débitos declarados em DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais).
A mera alegação da existência do crédito, desacompanhada de elementos cabais de prova, não é suficiente para reformar a decisão não homologatória de compensação.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

Inconformada, a recorrente interpôs recurso voluntário, alegando, em síntese, que seu direito creditório decorre de benefício previsto na Lei 10.925/04, sem, contudo, juntar qualquer documentação contábil-fiscal para demonstrar seu suposto direito.
É o relatório.

 Conselheiro Vinícius Guimarães, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os pressupostos e requisitos de admissibilidade.
O valor do crédito em litígio é inferior a sessenta salários mínimos, estando dentro da alçada de competência desta turma extraordinária. Sendo assim, passo a analisar o recurso.
A compensação tributária - uma das modalidades de extinção do crédito tributário, prevista no art. 156, II, do Código Tributário Nacional -, pressupõe a existência de créditos e débitos tributários em nome do sujeito passivo. 
Segundo o art. 170 do CTN, a lei poderá atribuir, em certas condições e sob garantias determinadas, à autoridade administrativa autorizar a compensação de débitos tributários com créditos líquidos e certos do sujeito passivo. 
Nesse contexto, o direito à compensação existe na medida exata da certeza e liquidez do crédito em favor do sujeito passivo. Assim, a comprovação da certeza e liquidez do crédito tributário mostra-se fundamental para a efetivação da compensação. 
Como se sabe, a compensação pode ser declarada pelo contribuinte por meio do preenchimento e transmissão de Declaração de Compensação (DCOMP), na qual se indicará, de forma detalhada, o crédito existente e o débito a ser compensado, sujeitando-se, tal procedimento, a ulterior homologação por parte da autoridade tributária. 
No caso concreto, o sujeito passivo transmitiu o PER/DCOMP descrito no relatório acima, tendo indicado a existência de crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior. 
Em verificação fiscal do PER/DCOMP, apurou-se que não existia crédito disponível para se realizar a compensação pretendida, uma vez que o pagamento indicado na DCOMP já havia sido utilizado para quitação de outro débito, tendo sido emitido, eletronicamente, o Despacho Decisório cuja decisão não homologou a compensação dos débitos confessados. 
Cientificado da decisão, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, na qual sustentou, em síntese, que os créditos a serem utilizados no PER/DCOMP transmitido eram, na verdade, créditos de PIS não-cumulativo originado da aplicação do art. 5º, § 4º da da Lei nº 10.925/04, que reduziu a zero a alíquota nas operações com livros técnicos e científicos, e do Decreto nº . 5164/04, que estendeu o benefício às receitas financeiras.
Em sua impugnação, a recorrente deixou de apresentar documentos para comprovar o direito creditório alegado, de maneira que, ao apreciar a manifestação de inconformidade, o colegiado a quo entendeu que a simples alegação de existência de crédito, desacompanhada de documentos probatórios, não é suficiente para afastar a decisão não homologatória de compensação.
Analisando os autos, observa-se que, de fato, a recorrente não apresentou, na fase de impugnação (manifestação de inconformidade), documentos que pudessem demonstrar a certeza e liquidez do crédito alegado. Como bem assinalou a decisão a quo, a recorrente não apresentou qualquer documento contábil e fiscal para comprovar que possuía crédito atinente ao PIS não-cumulativo derivado de operações com livros técnicos e científicos.
De fato, para a demonstração da certeza e liquidez do direito creditório invocado, não basta que a recorrente apresente tão só alegações. Faz-se necessário que as alegações da recorrente sejam embasadas em escrituração contábil-fiscal e documentação hábil e idônea que a lastreie. 
Importa destacar que incumbe à recorrente o ônus de comprovar, por provas hábeis e idôneas, o crédito alegado. Nesse sentido, o Código de Processo Civil, em seu art. 373, dispõe:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Tal é o entendimento da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), em decisão consubstanciada no acórdão de nº 9303-005.226, nos seguintes termos:
"...o ônus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar é do contribuinte. O papel do julgador é, verificando estar minimamente comprovado nos autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar documentos complementares que possam formar a sua convicção, mas isso, repita-se, de forma subsidiária à atividade probatória já desempenhada pelo contribuinte. Não pode o julgador administrativo atuar na produção de provas no processo, quando o interessado, no caso, a Contribuinte não demonstra sequer indícios de prova documental, mas somente alegações."
Assim, no caso concreto, já em sua impugnação perante o órgão a quo, a recorrente deveria ter reunido todos os documentos suficientes e necessários para a demonstração da certeza e liquidez do crédito pretendido, sob pena de preclusão do direito de produção de provas documentais em outro momento processual, em face do que dispõe o §4º do art. 16 do Decreto nº. 70.235/72:
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)(...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

Não obstante, em homenagem ao princípio da verdade material e considerando que, no despacho eletrônico, a recorrente não foi informada sobre quais documentos probatórios deveria apresentar, passo à análise dos autos em busca de eventuais documentos apresentados após a impugnação - como forma de contrapor as razões da decisão recorrida, dando ensejo, assim, à exceção prevista no art. 16, §4º, "c", Decreto nº. 70.237/72.
Compulsando os autos, observa-se que a recorrente eximiu-se, mais uma vez, do ônus de produzir provas para sustentar suas alegações. Não há, junto ao seu recurso voluntário, qualquer documento para demonstrar a certeza e liquidez dos pretensos créditos de PIS, originados, segundo a recorrente, dos benefícios fiscais atinentes às operações com livros técnicos e científicos. 
Pelos autos, não há como saber a existência, disponibilidade e extensão do crédito de PIS invocado pela recorrente. Não há demonstrativo de apuração, não há escrituração contábil e fiscal, não há elucidação analítica para explicar, enfim, a liquidez e certeza do direito creditório alegado.
A compensação tributária impõe a certeza e liquidez do direito creditório pleiteado. A recorrente, apesar de fazer alegações para justificar a origem de seu suposto crédito, não apresentou documentos hábeis e idôneos para demonstrá-lo. 
A recorrente deveria ter trazido elucidação analítica e minuciosa da apuração da contribuição social ao PIS, estabelecendo conexões entre os diversos elementos que devem compor a prova do direito creditório alegado: notas fiscais, escrituração contábil-fiscal, demonstrativo de apuração do tributo devido.
Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.

Vinícius Guimarães - Relator
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Relatorio

Por bem retratar a realidade dos fatos, transcrevo o relatério do acordao
recorrido:

Destaque-se inicialmente que, neste julgamento, nas mengoes feitas as
folhas deste processo, serda adotada a numerag¢do atribuida
automaticamente pelo sistema e-processo.

O presente processo trata de Manifestagdo de Inconformidade contra
Despacho  Decisorio, n° de rastreamento 887181305, emitido
eletronicamente em 05/10/2010, fls. 02, que ndo homologou a
compensagdo constante do PER/DCOMP n° 41316.19521.300407.1.3.04-
4300, transmitido com o objetivo de compensar débito de CSLL referente
ao periodo de apuracdo de Julho de 2006 com crédito de Pagamento
Indevido ou a Maior referente ao DARF de PIS, Codigo de Receita 6912,
Periodo de Apuragdo 31/08/2004, com Data de Arrecada¢do em
15/09/2004 e Valor Total de R$ 7.319,19.

De acordo com o Despacho Decisorio, a partir das caracteristicas do
DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram
localizados um ou mais pagamentos, mas integralmente utilizados para
quitagdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para
compensagdo dos débitos informados no PER/DCOMP.

Cientificado da decisao em 14/10/2010, conforme documento de fls. 05, o
interessado apresentou a manifestagdo de inconformidade de fls. 12, em
26/10/2010, alegando, em sintese, que:

1) O crédito referente ao PIS ndo cumulativo é decorrente da Lei n°
10.925/04 Art. 5° § 4°, que reduziu a aliquota a Zero nas operag¢oes com
Livros Técnicos e Cientificos, e do Decreto n® 5164/04, que da o mesmo
beneficio as Receitas Financeiras.

A 5% Turma da DRJ em Fortaleza proferiu decisdo, negando provimento a
impugnagao. Eis o teor da ementa do aresto recorrido:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2004

DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. DCTF: CONFISSAO
DE DIVIDA.

Considera-se confissdo de divida os debitos declarados em DCTF
(Declaragao de Débitos e Créditos Tributarios Federais).

A mera alegagdo da existéncia do crédito, desacompanhada de elementos
cabais de prova, ndo é suficiente para reformar a decisdo ndo
homologatoria de compensagao.

Manifestag¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Inconformada, a recorrente interpds recurso voluntario, alegando, em
sintese, que seu direito creditorio decorre de beneficio previsto na Lei 10.925/04, sem,
contudo, juntar qualquer documentagao contébil-fiscal para demonstrar seu suposto direito.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Vinicius Guimaraes, Relator

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche os pressupostos e requisitos
de admissibilidade.

O valor do crédito em litigio ¢ inferior a sessenta salarios minimos, estando
dentro da algada de competéncia desta turma extraordindria. Sendo assim, passo a analisar o
recurso.

A compensacdo tributaria - uma das modalidades de extingdo do crédito
tributario, prevista no art. 156, II, do Cédigo Tributario Nacional -, pressupde a existéncia de
créditos e débitos tributarios em nome do sujeito passivo.

Segundo o art. 170 do CTN, a lei podera atribuir, em certas condi¢des € sob
garantias determinadas, a autoridade administrativa autorizar a compensacao de débitos
tributarios com créditos liquidos e certos do sujeito passivo.

Nesse contexto, o direito & compensagao existe na medida exata da certeza e
liquidez do crédito em favor do sujeito passivo. Assim, a comprovacao da certeza e liquidez
do crédito tributario mostra-se fundamental para a efetivagao da compensacao.

Como se sabe, a compensagado pode ser declarada pelo contribuinte por meio
do preenchimento e transmissdo de Declaracdo de Compensagdo (DCOMP), na qual se
indicard, de forma detalhada, o crédito existente e o débito a ser compensado, sujeitando-se,
tal procedimento, a ulterior homologagao por parte da autoridade tributaria.

No caso concreto, o sujeito passivo transmitiu o PER/DCOMP descrito no
relatorio acima, tendo indicado a existéncia de crédito decorrente de pagamento indevido ou a
maior.

Em verificacdo fiscal do PER/DCOMP, apurou-se que nao existia crédito
disponivel para se realizar a compensacao pretendida, uma vez que o pagamento indicado na
DCOMP j& havia sido utilizado para quitacdo de outro débito, tendo sido emitido,
eletronicamente, o Despacho Decisorio cuja decisdo nao homologou a compensagdo dos
débitos confessados.

Cientificado da decisdo, o contribuinte apresentou manifestacdo de
inconformidade, na qual sustentou, em sintese, que os créditos a serem utilizados no
PER/DCOMP transmitido eram, na verdade, créditos de PIS ndo-cumulativo originado da
aplicagdo do art. 5°, § 4° da da Lei n® 10.925/04, que reduziu a zero a aliquota nas operagdes
com livros técnicos e cientificos, ¢ do Decreto n° . 5164/04, que estendeu o beneficio as
receitas financeiras.

Em sua impugnacdo, a recorrente deixou de apresentar documentos para
comprovar o direito creditorio alegado, de maneira que, ao apreciar a manifestacdo de
inconformidade, o colegiado a quo entendeu que a simples alegag¢do de existéncia de crédito,
desacompanhada de documentos probatorios, ndo ¢ suficiente para afastar a decisdo nao
homologatdria de compensacao.
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Analisando os autos, observa-se que, de fato, a recorrente ndo apresentou, na
fase de impugnag¢do (manifestagdo de inconformidade), documentos que pudessem
demonstrar a certeza e liquidez do crédito alegado. Como bem assinalou a decisdo a quo, a
recorrente nao apresentou qualquer documento contébil e fiscal para comprovar que possuia
crédito atinente ao PIS ndo-cumulativo derivado de operagdes com livros técnicos e
cientificos.

De fato, para a demonstragdo da certeza e liquidez do direito creditorio
invocado, nao basta que a recorrente apresente tdo s6 alegacdes. Faz-se necessario que as
alegacdes da recorrente sejam embasadas em escrituragdo contdbil-fiscal e documentacao
habil e idonea que a lastreie.

Importa destacar que incumbe a recorrente o 6nus de comprovar, por provas
habeis e idoneas, o crédito alegado. Nesse sentido, o Cddigo de Processo Civil, em seu art.
373, dispde:

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
1 - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Tal ¢ o entendimento da 3* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais
(CSRF), em decisao consubstanciada no acordao de n° 9303-005.226, nos seguintes termos:

"..0 onus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido
compensar é do contribuinte. O papel do julgador ¢, verificando estar
minimamente comprovado nos autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar
documentos complementares que possam formar a sua convic¢do, mas
isso, repita-se, de forma subsidiaria a atividade probatoria ja
desempenhada pelo contribuinte. Ndo pode o julgador administrativo
atuar na produgdo de provas no processo, quando o interessado, no caso,
a Contribuinte ndo demonstra sequer indicios de prova documental, mas
somente alegagoes.”

Assim, no caso concreto, ja em sua impugnacao perante o 0rgao a quo, a
recorrente deveria ter reunido todos os documentos suficientes e necessarios para a
demonstragao da certeza e liquidez do crédito pretendido, sob pena de preclusao do direito de
producgdo de provas documentais em outro momento processual, em face do que dispde o §4°
do art. 16 do Decreto n°. 70.235/72:

Art. 16. A impugnacdo mencionard:

(.. )III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razoes e provas que possuir, (Redacdo dada pela Lei n°
8.748, de 1993)(...)

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacdo, precluindo o
direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos
que: (Incluido pela Lei n° 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagcdo oportuna,
por motivo de for¢a maior, (Incluido pela Lei n°9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (Incluido pela Lei n° 9.532,
de 1997)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos
autos. (Incluido pela Lei n°9.532, de 1997)
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Nao obstante, em homenagem ao principio da verdade material e
considerando que, no despacho eletronico, a recorrente nao foi informada sobre quais
documentos probatdrios deveria apresentar, passo a analise dos autos em busca de eventuais
documentos apresentados apos a impugnagdo - como forma de contrapor as razdes da decisao
recorrida, dando ensejo, assim, a exce¢do prevista no art. 16, §4°, "c", Decreto n°. 70.237/72.

Compulsando os autos, observa-se que a recorrente eximiu-se, mais uma
vez, do 6nus de produzir provas para sustentar suas alegacdes. Nao ha, junto ao seu recurso
voluntario, qualquer documento para demonstrar a certeza e liquidez dos pretensos créditos de
PIS, originados, segundo a recorrente, dos beneficios fiscais atinentes as operagdes com livros
técnicos e cientificos.

Pelos autos, ndo ha como saber a existéncia, disponibilidade e extensdo do
crédito de PIS invocado pela recorrente. Nao ha demonstrativo de apuragdao, ndo ha
escrituragdo contabil e fiscal, ndo ha elucidac¢do analitica para explicar, enfim, a liquidez e
certeza do direito creditorio alegado.

A compensacdo tributdria impde a certeza e liquidez do direito creditorio
pleiteado. A recorrente, apesar de fazer alegacdes para justificar a origem de seu suposto
crédito, ndo apresentou documentos habeis e idoneos para demonstra-lo.

A recorrente deveria ter trazido elucidacao analitica e minuciosa da
apuragdo da contribuicdo social ao PIS, estabelecendo conexdes entre os diversos elementos
que devem compor a prova do direito creditorio alegado: notas fiscais, escrituracao contébil-
fiscal, demonstrativo de apuragao do tributo devido.

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario.

Vinicius Guimaries - Relator



